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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2231753-20.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante MEDFAR 
CENTRO DE MANIPULACAO DE FARMACOS LTDA., é agravado MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria de 
votos, deram provimento em parte ao recurso, vencido o relator, que declara voto. 
Acórdão com o 3º juiz, de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA, vencedor, JOÃO ALBERTO PEZARINI, vencido, REZENDE SILVEIRA 
(Presidente) E WALTER BARONE.

São Paulo, 25 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
RELATOR DESIGNADO

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2231753-20.2024.8.26.0000

AGRAVANTE: MEDFAR CENTRO DE MANIPULACAO DE 

FARMACOS LTDA.

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

COMARCA: SÃO PAULO

VOTO Nº 36503

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 

 ISSQN  Exerc íc io  de  2021  Insurgência  em 
face  de  dec i são  que  re je i tou  a  exceção  de  pré-
execut iv idade   Pre tensão  da  apl icação  da  t axa  
Se l ic  para  a  cor reção  do  débi to   Cabimento   
Matér ia  aprec iada  no  ju lgamento  do  RE 
1 .216.078/SP,  com repercussão  gera l  reconhec ida ,  
f i rmando-se  a  t ese  de  que  os  es tados-membros  e  o  
Dis t r i to  Federa l  podem legi s la r  sobre  índices  de  
cor reção  monetár ia  e  t axas  de  juros  de  mora  
inc identes  sobre  seus  c rédi tos  f i sca i s ,  l imi tando-
se ,  porém,  aos  percentua i s  es tabe lec idos  pe la  
União  para  os  mesmos  f ins  (Tema 1062)  e  que  se  
es tende ,  por  s imet r ia ,  à  l eg i s lação  munic ipa l ,  
an tes  mesmo da  v igênc ia  da  Emenda  
Cons t i tuc iona l  113  Decisão  re formada  em par te  

 Recurso  provido  em par te .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo,  

interposto por MEDFAR CENTRO DE MANIPULACAO DE 

FARMACOS LTDA. ,  por meio do qual objet iva a reforma da 

decisão copiada às f ls .  30/31,  que re je i tou a exceção de pré-

execut iv idade, para que a parte executada efetuasse o 

pagamento ou garant isse a execução, observando estr i tamente a 

ordem do Art .  11,  da Lei  6.830/80.

Em suas razões alega, em suma, que os 

índices de juros e correção monetár ia ( IPCA + 1% de juros ao 

mês) apl icados pelo Municíp io superam a taxa Sel ic.  Alega 

ainda, que os t r ibunais superiores reconheceram a 

inconst i tucional idade do índice de juros prat icados no Estado de 
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São Paulo.  Al ternat ivamente,  requer seja determinada a 

suspensão do presente fe i to,  até que seja profer ida decisão 

def in i t iva acerca do Tema nº 1.217 pelo STF. Requer a reforma 

da decisão.

O pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo fo i  

indefer ido ( f ls .  34/35).

Contraminuta a f ls .  40/51.

É o re latór io.

O recurso merece provimento em parte.

Não há que se fa lar em sobrestamento do fe i to 

por afetação ao Tema 1.217/STF (RE 1.346.152 RG/SP, Rel.  

Min.  Luiz Fux,  DJe. 25/05/2022),  porque fo i  reconhecida a 

repercussão geral ,  mas sem determinação de suspensão dos 

processos.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de ISS do exercíc io de 2021, no valor de R$ 

269.182,67,  d istr ibuída em 01.09.2022.

A executada apresentou exceção de pré-

execut iv idade, a legando a nul idade da CDA em razão dos juros 

e correção monetár ia apl icados acima da taxa Sel ic.

E se insurge em face de decisão que re je i tou a 

exceção de pré-execut iv idade por não haver nul idade na CDA.

Com razão, em parte.

A exceção de pré-execut iv idade tem cabimento 

como meio de defesa em execução f iscal ,  sempre que envolva 

matér ia de ordem públ ica cognoscível  de of íc io pelo ju iz e que 

haja prova pré-const i tuída,  sem a necessidade de ampl iação da 

fase instrutór ia,  adotado o entendimento cont ido na Súmula 393 

do Superior Tr ibunal de Just iça,  segundo a qual “a exceção de 

pré-execut iv idade é admissível  na execução f iscal  re lat ivamente 

às matér ias conhecíveis de of íc io que não demandem di lação 

probatór ia”,  o que é o caso dos autos.

Não há que se fa lar em nul idade da CDA que 

atende os requis i tos formais previstos no art igo 2º,  § 5º da Lei  

nº 6.830/1980, cumprindo dist inguir  que a a legação de nul idade 
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pela adoção equivocada de índice de correção monetár ia e juros 

de mora se confunde com o excesso de execução, sem afetar a 

h ig idez do t í tu lo.

Diante do quanto decid ido no RE 1.216.078/SP, 

com repercussão geral  reconhecida,  f i rmando-se a tese de que 

os estados-membros e o Distr i to Federal  podem legis lar sobre 

índices de correção monetár ia e taxas de juros de mora 

incidentes sobre seus crédi tos f iscais,  l imitando-se,  porém, aos 

percentuais estabelecidos pela União para os mesmos f ins 

(Tema 1062) e que se estende, por s imetr ia,  à legis lação 

municipal ,  superado o entendimento deste re lator a respeito da 

matér ia.  

A Taxa Sel ic é estabelecida pelo Comitê de 

Polí t ica Monetár ia (COPOM), t ratando-se de taxa básica de juros 

da economia,  ut i l izada como referência para cálculo das demais 

taxas cobradas pelo mercado f inanceiro e para def in ição da 

pol í t ica monetár ia do Governo Federal ,  considerada híbr ida,  por 

abranger juros e correção monetár ia,  daí  porque impossível  a 

sua cumulação com quaisquer outros índices que lhe forem 

superiores no período, a afastar a apl icação da legis lação 

municipal  quanto a incidência dos encargos de mora e correção 

monetár ia que a e la se sobrepuja.  

E a tese f i rmada decorre de precedentes 

anter iores do Supremo Tribunal Federal ,  baseada no fato de que 

a matér ia re lacionada a índices de correção monetár ia e taxas 

de juros de mora apl icáveis a crédi tos f iscais é regulada pela 

União,  sendo que os demais entes federat ivos,  inclu indo os 

municíp ios,  no âmbito de suas respect ivas competências 

t r ibutár ias,  atuam de forma suplementar,  nos l imites 

estabelecidos pela legis lação federal .  

Com isso,  ante a superveniência do Tema 

1.062 pelo Supremo Tribunal Federal ,  que,  na prát ica cr ia um 

l imitador na incidência de juros de mora e correção sobre a 

dív ida t r ibutár ia em todos os níveis da federação, daí  a 

apl icação de interpretação extensiva por s imetr ia aos 

municíp ios,  já  que se t rata da mesma matér ia que afetou o 

âmbito da competência t r ibutár ia dos Estados-Membros e 

Distr i to Federal ,  revejo o entendimento que anter iormente v inha 
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adotando como relator,  pois,  salvo melhor juízo,  parte do Tema 

810 deverá ser brevemente revisada, assim como o 

entendimento cont ido na Súmula 523 do Superior Tr ibunal de 

Just iça.

Esse entendimento já era apl icado antes 

mesmo do advento da Emenda Const i tucional 113, de forma que 

deve ser apl icado para o cálculo dos juros e da correção 

monetár ia sobre o valor do pr incipal .  

Logo, o reconhecimento do excesso de 

execução, para l imitar a atual ização monetár ia e juros de mora à 

var iação da Taxa SELIC, se faz por força do entendimento 

f i rmado no ju lgamento do Tema 1.062 pelo Supremo Tribunal 

Federal ,  reforçado, a inda, pelo advento da Emenda 

Const i tucional 113 que a part i r  de 09.12.2021, l imitou aqueles 

encargos à Taxa SELIC.   

A reforma da decisão é de r igor,  para acolher 

em parte a exceção de pré-execut iv idade e reconhecer o 

excesso de execução, subst i tu indo-se os valores 

correspondentes aos juros de mora e correção monetár ia àquele 

correspondente à var iação pela Taxa SELIC.

Em caso simi lar,  esta Câmara já se 

pronunciou:  

“APELAÇÃO  Juros e correção monetár ia  Taxa 

Sel ic  Apl icação imediata do art igo 3º  da Emenda 

Const i tucional  n. º  113/21 -  Deve ser  observada a 

SELIC para f ins de correção monetár ia e juros de 

mora,  cuja incidência se dará uma única vez,  até o 

efet ivo pagamento  Sentença reformada  

RECURSO PROVIDO”.  (Apelação Cível  nº  

1022523-20.2021.8.26.0562,  14ª  Câmara de Direi to 

Públ ico do Tr ibunal  de Just iça de São Paulo,  j .  em 

São Paulo,  7 de junho de 2022.  Relatora MÔNICA 

SERRANO);  

“APELAÇÃO  EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL  

IPTU e Taxa de Lixo  Exercício de 2017  Sentença 

de parcial  procedência para determinar a adoção da 
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Taxa Sel ic,  como forma de atual ização e 

remuneração do crédi to,  a part i r  da vigência da EC 

nº  113/21  Possibi l idade de alcançar per íodo 

anter ior   Julgamento do RE 1.216.078/SP pelo STF 

que permite aos Estados e Distr i to Federal  legislar  

sobre índices de correção monetár ia e taxas de 

juros até os percentuais estabelecidos pela União 

para esse f im (Tema 1.062)  que,  por simetr ia,  se 

estende à legislação municipal   Precedentes desta 

Corte  Sentença parcialmente reformada para,  no 

que diz respei to ao per íodo anter ior  à vigência da 

EC nº  113/2021 determinar o recálculo dos t í tulos 

com a l imitação da correção e juros à Sel ic  

Custas,  despesas processuais e honorár io 

advocat ícios a cargo do embargado,  estes f ixados 

em 15% sobre a di ferença apurada (CPC,  art .  85,  §3º ,  

inciso I )   Recurso provido.  (TJSP; Apelação Cível  

1017639-11.2022.8.26.0562;  Relator  (a) :  Octavio 

Machado de Barros;  Órgão Julgador:  14ª  Câmara de 

Direi to Públ ico;  Foro de Santos -  3ª  Vara da Fazenda 

Públ ica;  Data do Julgamento:  06/02/2023;  Data de 

Registro:  06/02/2023) .  

Por essas razões,  reforma-se a decisão,  com o 

f im de acolher em parte a exceção de pré-execut iv idade e 

reconhecer o excesso de execução, l imitando-se os juros de 

mora e correção monetár ia ao índice apurado pela Taxa SELIC, 

com ref lexos no cálculo da multa moratór ia.  Arcará a Fazenda 

Municipal  com o pagamento das custas e despesas processuais 

porventura adiantadas pela executada, ora agravante,  bem como 

a verba honorár ia,  f ixada em R$ 1.000,00 (hum mil  reais),  

atual izado a part i r  da proposi tura da ação pela taxa SELIC, 

considerando que a d i ferença do excesso de execução, que 

corresponde ao provei to econômico,  para o caso concreto,  é 

i r r isór io,  just i f icando o arbi t ramento por equidade. 

Diante do exposto,  meu voto dá provimento em 

parte ao recurso para reformar em parte a decisão agravada e 

acolher em parte a exceção de pré-execut iv idade, com o f im de 

reconhecer o excesso à execução, com a l imitação da correção 

monetár ia e juros de mora pela var iação da Taxa SELIC, com a 

readequação dos cálculos com a subst i tu ição da CDA, impondo-
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se a sucumbência à Fazenda Municipal ,  conforme acima 

arbi t rado. 

REZENDE SILVEIRA
Relator designado
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Voto nº 46.537
Agravo de Instrumento nº 2231753-20.2024.8.26.0000
Comarca: São Paulo
Agravante: Medfar Centro de Manipulacao de Farmacos Ltda. 
Agravado: Município de São Paulo

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

Como se vê, o legislador municipal adequou-se à competência que 

lhe foi determinada pela Constituição Federal, conforme arts. 30 e 156, além do 

art. 161, §1º do Código Tributário Nacional1, ao adotar o IPCA como indexador 

para atualização monetária e estabelecer taxa de juros de 1% ao mês, 

respectivamente, descabendo falar em superação da taxa Selic.

Nesse sentido, entendimento desta Corte no Agravo de Instrumento 

nº 2076256-86.2019.8.0000:

“Agravo de Instrumento. Execução Fiscal. Decisão que rejeitou a 
exceção de pré-executividade em que alegada a abusividade da 
taxa de juros aplicada pela municipalidade. Insurgência da 
excipiente. Pretensão à reforma. Desacolhimento. Matéria que 
prescinde de dilação probatória. Admissibilidade da exceção de 
pré-executividade. Correção monetária pelo IPCA e juros 
moratórios de 1% a.m. previstos em legislação municipal (Lei 
10.734/89 atualizada pela Lei 13.275/2002). IPCA que 
caracteriza índice nacional de atualização monetária e é referido 
em precedentes recentes do C. STF como representativo da 
manutenção do poder aquisitivo da moeda perante a inflação. 
Recurso não provido”.2

Ademais, cabe ressaltar que IPCA e taxa Selic são institutos 

1 Art. 161, § 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de 
um por cento ao mês.
2 Relator Ricardo Chimenti, j. 14.5.2019.
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diversos.

O IPCA, produzido pelo IBGE, mede a variação do custo de vida 

das famílias, para acompanhar se o país atingirá as metas de inflação.

A taxa Selic, por sua vez, é estabelecida pelo Comitê de Política 

Monetária (COPOM), sendo obtida “(...) mediante o cálculo da taxa média 

ponderada e ajustada das operações de financiamento por um dia, lastreadas em 

títulos públicos federais e cursadas no referido sistema ou em câmaras de 

compensação e liquidação de ativos, na forma de operações compromissadas.” 3

Trata-se de taxa básica de juros da economia, utilizada como 

referência para cálculo das demais taxas cobradas pelo mercado financeiro e para 

definição da política monetária do Governo Federal. 

Bem por isso, afigura-se descabido adotar-se a taxa Selic  que, 

ressalta-se, abrange correção monetária e juros - como índice limitador da 

atualização dos débitos do contribuinte perante o Fisco Municipal.

Nesse quadro, de rigor a manutenção da decisão agravada.

Posto isso, pelo meu voto, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini

Desembargador

3 http://www.bcb.gov.br/htms/selic/selicdescricao.asp
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